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HABEAS  CORPUS. FURTO
QUALIFICADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.
AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS
AUTORIZADORES.  INOCORRÊNCIA.
DECISUM  COM FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
DENEGAÇÃO DA ORDEM.

Havendo prova da materialidade do crime e
indícios  suficientes  de  autoria,  bem  como
estando  a  decisão  segregatória
suficientemente  fundamentada,  com
indicação  efetiva  da  necessidade  da
custódia, perde consistência a alegação de
constrangimento ilegal. 

Ordem denegada.

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes autos,  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba,  por  unanimidade, em DENEGAR A ORDEM, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM HARMONIA COM O PARECER
MINISTERIAL. 

RELATÓRIO
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Trata-se de  Habeas corpus,  com pedido de liminar,  impetrado

pela  Bel.  Moisés Duarte Chaves Almeida em favor de Luan Hamon Alves

Ferreira,  apontando, como autoridade coatora, o Juízo de Direito da 3ª Vara

Criminal  da  Capital,  e  alegando,  em  síntese,  ausência  dos  requisitos

autorizadores da prisão preventiva do paciente.

Aduz, inicialmente, que o acusado foi preso em suposto flagrante

no dia 19/12/2017, por volta das 00h05min, em seu local de trabalho, Hotel

Nord  Easy  Ondas  do  Atlântico,  nesta  capital,  acusado  do  crime  de  furto

qualificado, art. 155, § 4º do Código Penal. Ressalta que o paciente está sendo

acusado de delito que não é cometido com emprego de violência ou grave

ameça, tendo sido preso sem estar na posse de qualquer tipo de res furtiva.

Prossegue  o  impetrante  asseverando  que  consta  do  auto  de

prisão em flagrante que apenas foram encontrados com o acusado anotações

de supostos números de cartões de hóspedes do hotel em que ele trabalhava.

Argumenta  que  o  paciente  é  primário,  tem  bons  antecedentes,  nunca  se

envolveu em qualquer  evento  criminoso,  trabalha com carteira  assinada há

cinco  anos  no  mesmo  estabelecimento  comercial  e  tem  residência  fixa.

Entende,  assim  que  ele  preenche  os  requisitos  ensejadores  da  liberdade

provisória e que não estão presentes os requisitos do art. 312 do Código de

Processo Penal.

Afirma também a Defesa do paciente que inexistem provas acerca

da  autoria,  bem como que  caberia  a  aplicação  de  medidas  substitutivas  à

prisão.

Ao  final,  pugna  pelo  deferimento  da  liminar  para  que  seja

expedido alvará de soltura em favor do paciente,  com a concessão de sua

liberdade provisória. No mérito, requer a concessão definitiva da ordem. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Liminar indeferida às fls. 45/46.

Requeridas Informações à autoridade coatora (fls.52), esta relatou

que  a  prisão  em  flagrante  do  imputado  foi  convertida  em  preventiva  na

audiência de custódia.

Prossegue informando que o paciente está envolvido na coleta e

venda de senhas de cartão de crédito no âmbito interestadual, uma vez que

revelou na audiência de custódia que faz parte de um grupo de rede social,

com mais de dez pessoas, com o fim de repassar para o grupo os números e

as senhas dos cartões há mais de um ano. Ressaltou que com o acusado

foram apreendidas folhas com anotações de números de cartões de crédito e

código de segurança dos plásticos, que pertenciam aos hóspedes do hotel que

o imputado trabalhava.

Parecer da douta Procuradoria de Justiça, da lavra do Procurador

Francisco Sagres Macedo Vieira, pela denegação da ordem (fls. 66/72).

É o relatório. 

VOTO

Como visto, aduz o impetrante, em síntese, que o paciente está

sofrendo  constrangimento  ilegal,  uma  vez  que  a  decisão  que  converteu  a

prisão em flagrante  em preventiva  não possui  os  requisitos  do art.  312 do

Código de Processo Penal. 

No que concerne à materialidade do delito e indícios de autoria,

há material suficiente no Inquérito Policial, tendo inclusive o réu confessado o

delito  perante  o  delegado  de  polícia.  Maiores  inquirições  acerca  da

Desembargador João Benedito da Silva
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culpabilidade só serão possíveis durante a instrução criminal, em face da via

estreita do writ. 

Observa-se  da análise  dos autos  que a  magistrada,  durante  a

audiência  de  custódia,  decidiu  pela  conversão  da  prisão  em  flagrante  do

segregado  em  preventiva  (fls.16/18),  explicando  as  razões  de  seu

convencimento e fundamentando a prisão cautelar na necessidade da garantia

da ordem pública, por conveniência da instrução criminal e para assegurar a

aplicação da lei penal. Narrou de forma clara os fatos concretos, destacando o

modus operandi efetivado pelo paciente.

Ao  contrário  do  que  foi  sustentado  na  impetração,  a  decisão

impugnada  encontra-se  satisfatoriamente  fundamentada,  em  perfeita

conformidade com o disposto nos artigos 93, IX, da Constituição Federal e 315

do Código de Processo Penal.

De fato, as particularidades do caso em análise são capazes de

revelar  o  periculum  libertatis do  agente,  sendo,  por  ora,  imprescindível  a

manutenção da prisão para o resguardo da ordem pública.

Com efeito,  o  delito  de  furto  qualificado  imputado  ao  paciente

reveste-se de especial gravidade, eis que, em tese, praticado continuamente,

como destacou a autoridade dita coatora, há vários meses, e possivelmente em

âmbito interestadual, com um grande número de vítimas. Vejamos os termos

da fundamentação fática:

[…] Consta dos autos que o mesmo seria funcionário
do Hotel Nord Easy Ondas do Atlântico, situado na
orla  desta  Capital,  e  estaria  se  apropriando
indevidamente, há vários meses, de dados relativos
a cartões de crédito e senhas de diversos hóspedes,
que  vendia  por  intermédio  das  redes  sociais.  Ele
alegou nesta audiência que faz parte de um grupo de
Whatsapp  com  dezenas  de  pessoas,  de  diversos
estados  da  Federação,  com  o  específico  fim  de
praticar  delitos  conforme  acima  descrito,  que  se

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 0001736-69.2017.815.0000

assemelham  ao  crime  de  estelionato.  As
circunstâncias  do  delito  indicam  organização  na
venda de senhas de cartões de crédito, em âmbito
interestadual,  necessitando  de  uma  melhor
investigação  na  instrução  do  processo,  ante  ao
elevado número de vítimas e a extensão do tempo
em  que  vinha  praticando  a  conduta  delituosa.
Ressalte-se  que  o  mesmo  já  responde  a  outro
processo  criminal  por  crime  contra  a  Fé  Pública,
indicando uma personalidade voltada para o crime.
[…] (fls. 17).

Como  bem  destacou  a  douta  Procuradora  de  Justiça  em  seu

Parecer:

[…] Dos documentos acostados aos presentes autos,
há  prova  inquestionável  da  existência  dos  crimes  e
indícios  suficientes  de  autoria,  visto  que  as
testemunhas inquiridas no procedimento inquisitorial e
toda  documentação  acostada  aos  autos  principais,
apontaram o paciente com sendo o autor dos delitos
de furto qualificado e posse de droga para consumo
próprio,  o  que  evidencia,  ainda  mais,  a  gravidade
concreta dos atos praticados e a sua periculosidade
social,  estando  devidamente  demonstrada  a
necessidade da prisão preventiva […] (fls. 69)

Não  obstante  o  inconformismo  da  Defesa,  as  circunstâncias

demonstradas no decreto constritor  são suficientes para revelar exacerbada

periculosidade social, bem como o risco que a liberdade do paciente representa

ao meio social, justificando-se a decretação da prisão cautelar, nos termos do

artigo 312 do Código de Processo Penal.

Posteriormente,  em  decisão  que  negou  pedido  de  liberdade

provisória, o Juízo a quo manteve a prisão preventiva do paciente, por entender

não estar presente nenhum fato novo que pudesse alterar a prisão preventiva

decretada na audiência de custódia. Ressaltou ainda em tal decisão que:

 […]  Em  que  pese  a  acusação  não  ser  revestida  de
violência ou grave ameaça contra a pessoa, consta do
decreto  de  prisão  preventiva  que  o  imputado  está
envolvido  na  coleta  e  venda  de  senhas  de  cartão  de

Desembargador João Benedito da Silva
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crédito no âmbito interestadual, uma vez que revelou  na
audiência de custódia que faz parte de um grupo de rede
social com mais de dez pessoas, com o fim de praticar
esse  tipo  de  conduta  delituosa,  bem  ainda  que  vem
coletando  e  repassando  para  o  grupo  os  números  e
senhas dos cartões há mais de um ano.
Pelo  auto  de  apresentação  e  apreensão  foram
apreendidas na casa do indiciado quarenta e uma folhas
com  anotações  de  números  de  cartões  de  crédito  e
código de segurança dos plásticos, que pertenceriam aos
hóspedes do hotel que o imputado trabalhava.
Destarte, este tipo de ação praticada pelo indiciado gera
clamor público e abala a ordem econômica.
Na  espécie,  se  o  indiciado  ficar  solto,  pelo
comportamento anterior, a população corre sério risco de
ser vítima, novamente, de novos golpes, posto que atuou
sem provocação,  apenas  motivado  pela  insensibilidade
moral e o desejo de conseguir dinheiro fácil.
Ademais, o imputado já estava respondendo a processo
em liberdade,  consoante  extrato  do  STI  constante  dos
autos  que registra  processo  em tramitação na 4ª  Vara
Criminal  da  Capital,  agora,  novamente,  volta  a  se
envolver em delito, desta feita com vendas de senhas de
cartão de créditos dos clientes do hotel que laborava. […]
(fls. 53/54)

Enfim, como demonstrado em ambas as decisões (a que decretou

a prisão preventiva e a que a manteve), o modus operandi e o móvel do delito

apontam também para  o  periculum libertatis,  o  que  basta  para  autorizar  a

prisão provisória do paciente com base na ordem pública.

Nesse sentido:

[...] Não há ilegalidade quando a constrição processual
está fundada na necessidade de se acautelar a ordem
pública, em razão da periculosidade social do agente,
denotada pelo  modus operandi  empregado no delito
denunciado,  revelador  do  periculum libertatis exigido
para  a  preventiva.  (STJ,  QUINTA  TURMA,  Rel.
Ministro JORGE MUSSI, DJe 12/05/2017)

HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.  PRISÃO
EM  FLAGRANTE  CONVERTIDA EM  PREVENTIVA.
REVOGAÇÃO.  INVIABILIDADE.  DECISÃO
FUNDAMENTADA  NA  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DO  DELITO.
MODUS  OPERANDI.  CONDIÇÕES  PESSOAIS

Desembargador João Benedito da Silva
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FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA.
- Não configura constrangimento  ilegal  a decretação
da  prisão  cautelar  em  proveito  da  ordem  pública
quando  a  potencialidade  do  delito,  concretizada  no
modo  de  execução  supostamente  empreendido,  é
suficiente  para  revelar  a  periculosidade  social  do
agente.
- A existência de condições pessoais favoráveis não
obsta,  por  si  só,  a  prisão  cautelar,  máxime quando
atendidos os requisitos autorizadores dos artigos 312
e 313 do Código de Processo Penal. (TJMG - Habeas
Corpus  Criminal  1.0000.17.042762-9/000,  Relator(a):
Des.(a)  Renato  Martins  Jacob,  2ª  CÂMARA
CRIMINAL, julgamento em 06/07/2017, publicação da
súmula em 17/07/2017)

HABEAS-CORPUS  PREVENTIVO  -  FURTO
QUALIFICADO  [ABIGEATO]  E  ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA  -  AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA  -
INEXISTÊNCIA -  PRISÃO PREVENTIVA -  DECISÃO
FUNDAMENTADA  -  FATOS  CONCRETOS  QUE
INDICAM  A  NECESSIDADE  DA  MEDIDA
CONSTRITIVA  -  MODUS  OPERANDI  -  DELITO
PRATICADO  EM  CONCURSO  DE  AGENTES  -
REITERAÇÃO  DELITIVA  -  POTENCIALIDADE  DO
PACIENTE  E  PRESENÇA  DO  PERICULUM
LIBERTATIS  -  PACIENTE  FORAGIDO  -
SUBSTITUIÇÃO  DA  PRISÃO  INADEQUADA  -
PRINCIPIO DA INOCÊNCIA - GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA,  APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL  E
INSTRUÇÃO CRIMINAL - ORDEM DENEGADA. [...] 2.
A  prisão  preventiva  se  encontra  fundamentada  em
dados concretos do processo. 3. O "modus operandi"
com  que  teria  supostamente  agido  o  paciente  é
fundamento  que  coaduna  a  manutenção  da
segregação cautelar,  a bem do resguardo da ordem
pública. 4. O contato reiterado com a justiça criminal é
fundamento hábil  à manutenção da prisão provisória
para que o paciente não volte a delinquir colocando
em risco a sociedade. [...] 6. Incabível é a substituição
da prisão por outra medida cautelar conforme disposto
no  artigo  282  §6º  do  CPP e  presentes  estando  os
requisitos  do  artigo  312  do  mesmo  diploma  legal
associados  à  gravidade  do  delito,  inadequadas  são
tais medidas. 7. O princípio da inocência não alcança
os  institutos  do  Direito  Processual.  8.  Ordem
denegada.   (TJMG  -   Habeas  Corpus  Criminal
1.0000.17.084728-9/000,  Relator(a):  Des.(a)  Pedro
Vergara  ,  5ª  CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em
06/02/2018, publicação da súmula em 16/02/2018) 

Desembargador João Benedito da Silva
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Diante  de  tal  cenário,  ainda  que  a  nova  ordem  constitucional

consagre  o  princípio  da  presunção  de  inocência,  restou  devidamente

demonstrada, na espécie, a necessidade da segregação cautelar em proveito

da ordem pública, revelando-se, assim, correta a decisão combatida frente ao

disposto nos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal.

Por esses fundamentos, considero inviável a conversão da prisão

em  cautelares  alternativas,  uma  vez  que  demonstrada,  de  plano,  a

imperiosidade da medida extrema ante o risco concreto que a liberdade da

paciente representa à ordem pública.

Importante frisar  que a prisão processual  se dirige aos fins do

processo,  como  medida  indispensável  à  garantia  da  ordem  pública,  à

conveniência  da  instrução  criminal  e/ou  à  aplicação  da  lei  penal,  não  se

tratando,  portanto,  de  reconhecimento  de  culpabilidade  ou  antecipação  de

pena, tampouco de ofensa ao postulado da presunção de inocência.

A este respeito, colhe-se da jurisprudência:

[…]  O  princípio  constitucional  da  presunção  de
inocência, consagrado no art. 5º, LVII, da Constituição
Federal, não revogou a prisão processual. Esta, como
cediço, tem natureza cautelar, que não leva em conta
a culpabilidade do réu, mas sim atende à finalidade do
processo, como medida necessária para a garantia da
ordem  pública,  para  facilitar  a  colheita  de  prova  e
assegurar a aplicação da lei penal. (RT 665/282).

Registre-se,  por  fim,  que  a  existência  de  condições  pessoais

favoráveis,  por  si  só,  não  obsta  a  decretação  da  prisão  cautelar,  máxime

quando  atendidos  os  seus  requisitos  e  pressupostos  autorizadores,  como

ocorre in casu.

Diante do exposto, considerando a potencialidade da infração e a

Desembargador João Benedito da Silva
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evidente periculosidade social do agente, não há se falar em constrangimento

ilegal passível de correção pela via sumária do remédio heroico.

Não se vislumbra, portanto, nenhum constrangimento ilegal a ser

sanado no presente caso. Sendo assim, DENEGO A ORDEM.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

João  Benedito  da  Silva,  Decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara

Criminal,  relator,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores

Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio e Marcos William de Oliveira ( Juiz

convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador). Absteve-se de

votar  o  Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.   Ausente,

justificadamente, o Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à

sessão o Excelentíssimo Senhor  Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador

de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, aos 06 (seis)

dias do mês   de março de 2018.

  Des. João Benedito da Silva

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


